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RESUMO 

 

A fitoterapia, por ser prática tradicional de saúde reconhecida em diversos estudos científicos 

e pela Organização Mundial da Saúde, tem se constituído como uma alternativa 

medicamentosa bem aceita e acessível aos povos do mundo. Como consequência da 

consolidação desta prática terapêutica, várias espécies vegetais e seus produtos são 

comercializados em feiras e mercados públicos. A espécie Schinus terebinthifolius Raddi, 

popularmente conhecida como aroeira, está entre as plantas de grande consumo devido à suas 

propriedades anti-inflamatória, cicatrizante e antibacteriana. Assim, o objetivo deste estudo 

foi avaliar a qualidade de amostras comerciais de aroeira, adquiridas em mercados públicos da 

cidade de São Luís - MA. Para o estudo foram utilizadas cascas de aroeira adquiridas em doze 

mercados públicos, bem como cascas obtidas de um exemplar previamente identificado em 

herbário, utilizadas como amostra referência da espécie S. terebinthifolius Raddi. Realizou-se 

análise morfológica (macroscópica) e anatômica (microscópica) das secções transversais e 

dos pós obtidos das cascas, testes fitoquímicos, avaliação do teor de umidade e da atividade 

antibacteriana pelos métodos de diluição em caldo e difusão em ágar. Após análise 

macroscópica, seis amostras comerciais apresentaram aspectos morfológicos diferentes da 

amostra referência. No que se refere à análise microscópica, ficou demonstrado a 

autenticidade de cinco amostras comerciais, através de comparação com a amostra referência 

e de informações contidas em literatura. Na análise fitoquímica, a amostra referência 

apresentou os principais constituintes característicos da espécie, no entanto, na análise das 

amostras comerciais, constatou-se diferenças relacionadas, principalmente, a análise de 

taninos e saponinas. As diferenças observadas nesta avaliação podem ser reflexo da influência 

dos fatores intrínsecos e extrínsecos sobre a composição química de espécies vegetais. A 

determinação de umidade nas amostras comerciais analisadas revelou que cinco apresentavam 

teor de umidade acima do limite máximo permitido para cascas, ficando, portanto, reprovadas 

neste critério. Na avaliação da atividade antibacteriana, todas as amostras revelaram algum 

grau de atividade para Staphylococcus aureus ATCC 25923, no entanto, apenas seis foram 

ativas também contra Escherichia coli ATCC 25922, quatro dessas consideradas autênticas na 

análise morfoanatômica. A comprovação da má qualidade de drogas vegetais comercializadas 

com fins terapêuticos demonstra a necessidade de desenvolvimento de programas de 

fiscalização, vigilância e controle de qualidade dessas drogas, objetivando, assim, a segurança 

do consumidor. 

Palavras-Chave: Autenticidade. Controle de qualidade. Schinus terebinthifolius Raddi.  
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ABSTRACT 

 

Phytotherapy, for being traditional practice of health recognized in several scientific studies 

and for World Health Organization, has become as an pharmacological alternative well 

accepted and accessible to the world’s populations. As a result of this therapeutic practice 

consolidation, several plant species and their products are commercialized at fairs and public 

markets. The specie Schinus terebinthifolius Raddi, popularly known as aroeira, is among the 

plants widely consumed, due to its properties anti-inflammatory, healing and antibacterial. 

Thus, this study aims to evaluate the quality of commercial samples of aroeira, acquired in 

public markets in the city of São Luís - MA. For the study were used aroeira's barks acquired 

in twelve public markets, as well as barks obtained of a specimen previously identified in 

herbarium, used as reference sample of the specie Schinus terebinthifolius Raddi. Was 

performed analysis morphological (macroscopic) and anatomical (microscopic) of the cross 

sections and powders obtained from the barks, phytochemicals tests, evaluation of moisture 

content and antibacterial activity by the methods of broth dilution and agar diffusion. After 

macroscopic analysis, six commercial samples showed morphological aspects different from 

reference sample. With regard to microscopic analysis was demonstrated the authenticity of 

five commercial samples, by comparison with the plant reference sample and information in 

the literature. In Phytochemical analysis, the reference sample showed the major constituents 

characteristic of the species, however, the commercial samples analysis, differences were 

found related, mainly, the analysis of tannins and saponins. The differences observed in this 

evaluation may reflect the influence of intrinsic and extrinsic factors on the chemical 

composition of plant species. The determination of moisture in the commercial samples 

analyzed showed that five had moisture content above the maximum limit allowed for barks, 

being, therefore, reproved in thismcriterion. In the evaluation of antibacterial activity, all 

samples showed some degree of activity for Staphylococcus aureus ATCC 25923, however, 

only six were also active against Escherichia coli ATCC 25922, four of those considered 

authentic in the microscopic analysis. The verification of poor quality of herbal drugs 

marketed for therapeutic purposes demonstrates the need for development of inspection 

programs, surveillance and quality control of these drugs, aiming, thus, consumer safety. 

Keywords: Authenticity. Quality control. Schinus terebinthifolius Raddi.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A fitoterapia tem sido uma importante prática terapêutica desde os primórdios da 

humanidade e em muitas comunidades e grupos étnicos o conhecimento sobre as propriedades 

de plantas medicinais representa, muitas vezes, o único recurso terapêutico disponível para o 

tratamento dos diversos males que acometem o homem (MACIEL; PINTO; VEIGA JÚNIOR, 

2002).  

A descoberta humana das propriedades úteis ou nocivas dos vegetais tem suas raízes 

no conhecimento empírico que durante milhares de anos foi repassado de geração em geração 

e acumulado durante séculos (TOMAZZONI; NEGRELLE; CENTA, 2006). Na maioria das 

vezes essas informações eram apenas verbalmente repassadas (MAGASSOUBA et al., 2007), 

no Brasil, por exemplo, os índios que aqui habitavam transmitiram o conhecimento sobre as 

ervas locais aos seus descendentes por intermédio dos pajés (LORENZI; MATOS, 2002). 

Nesse sentido, as observações populares são a origem de valiosos conhecimentos sobre o uso 

e eficácia das plantas medicinais, contribuindo de forma relevante para a divulgação das 

virtudes terapêuticas dos vegetais (MACIEL; PINTO; VEIGA JÚNIOR, 2002).   

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define planta medicinal como sendo “todo e 

qualquer vegetal que possui, em um ou mais órgãos, substâncias que podem ser utilizadas 

com fins terapêuticos ou que sejam precursores de fármacos semi-sintéticos” (VEIGA 

JUNIOR; PINTO, 2005). Dessa forma, as plantas medicinais desempenham um papel de 

grande relevância na medicina moderna, tendo em vista a utilização de substâncias obtidas de 

tais plantas para o desenvolvimento de adjuvantes e de medicamentos fitoterápicos, que são 

elaborados exclusivamente à base de matérias-primas vegetais. Além disso, essas plantas 

podem também ser fonte de protótipos para o desenvolvimento de novos fármacos. 

(TUROLLA; NASCIMENTO, 2006). 

Até a metade do século XX, com o advento da industrialização, da urbanização e o 

avanço da tecnologia no que diz respeito à elaboração de fármacos sintéticos, o uso desses 

medicamentos tornou-se mais amplo que o de plantas medicinais, principalmente nos países 

desenvolvidos (LORENZI; MATOS, 2002; FOGLIO et al., 2006). No entanto, desde 1978, 

devido a incentivos realizados pela OMS para investimentos públicos em plantas medicinais, 

tem-se observado crescente aceitação da fitoterapia por profissionais de saúde da atenção 

básica, assim como o aumento do uso desses produtos pela população (GUIMARÃES; 

MEDEIROS; VIEIRA, 2006). No Brasil, a desarticulação de políticas públicas relativas ao 

atendimento das necessidades básicas de saúde das populações periféricas vem levando a uma 
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crescente procura de soluções economicamente mais viáveis, provocando, assim, o 

crescimento das “medicinas alternativas”, entre elas a fitoterapia. Ou seja, o próprio 

gerenciamento do sistema de saúde pública age de forma preponderante na inacessibilidade 

que muitas pessoas têm aos serviços básicos de saúde e, desta maneira, buscam formas 

alternativas para tratamento de suas doenças ou enfermidades, como o uso de plantas 

medicinais (AZEVEDO; SILVA, 2006). Outros fatores importantes que também contribuíram 

para a expansão da fitoterapia foram: efeitos adversos de fármacos sintéticos, preferência dos 

consumidores por tratamentos “naturais”, a validação científica das propriedades 

farmacológicas de espécies vegetais, o desenvolvimento de novos métodos analíticos 

colocados à disposição do controle de qualidade, o desenvolvimento de novas formas de 

preparações e administrações de produtos fitoterápicos, um melhor conhecimento químico, 

farmacológico e clínico das drogas vegetais e seus derivados (VIEIRA, 2001; 

CAÑIGUERAL; DELLACASSA; BANDONI, 2003). 

Diante deste contexto, o interesse popular e institucional vem crescendo no sentido de 

fortalecer a fitoterapia. No Brasil, a partir da década de 80, diversas legislações foram 

elaboradas enfatizando a introdução de plantas medicinais e fitoterápicos na atenção básica no 

sistema público. Nesse sentido, em 2006, o Ministério da Saúde estabeleceu a Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde 

(SUS) que trata da implementação de ações e serviços relativos a práticas medicinais 

complementares, dentre elas a fitoterapia. Essa política tem papel importante na saúde pública 

brasileira, pois fortalece e amplia ações voltadas para a utilização racional das práticas 

complementares (BRASIL, 2006). 

Ainda mantendo essa perspectiva, também no ano de 2006, o governo federal aprovou 

a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) por meio do decreto nº 

5813, de 22 de junho de 2006. As ações decorrentes dessa Política são imprescindíveis para a 

melhoria do acesso da população a plantas medicinais e fitoterápicos, à inclusão social e 

regional, ao desenvolvimento industrial e tecnológico, à promoção da segurança alimentar e 

nutricional, além do uso sustentável da biodiversidade brasileira e da valorização e 

preservação do conhecimento tradicional associado das comunidades e povos tradicionais 

(BRASIL, 2009a). 

Diante da importância das plantas medicinais, o Brasil, por apresentar a maior 

biodiversidade do mundo, com cerca de 20% de todas as espécies vegetais, revela-se um 

importante provedor deste recurso terapêutico (SILVA et al., 2001; GALLO; JAGUS; 

PILOSOF, 2006).  
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Muitas são as espécies vegetais utilizadas como recurso terapêutico e comercializadas 

na atualidade (SILVA et al., 2001). No Brasil, pode-se observar, em algumas cidades, o 

comércio de plantas medicinais em feiras livres e em mercados públicos, bem como o cultivo 

de tais plantas em quintais residenciais (MACIEL et al., 2002). No estado do Maranhão, a 

diversidade da flora nativa, a condição socioeconômica da população, a cultura popular e a 

divulgação das propriedades terapêuticas das plantas são fatores que têm mantido e 

impulsionado cada dia mais o comércio informal de plantas medicinais. Esse tipo de comércio 

envolve várias espécies e inclui partes, produtos e subprodutos de plantas utilizadas sob 

diferentes formas, sendo a maioria comercializada somente pelo nome popular (SILVA et al., 

2001).  

Associado ao cenário do comércio de plantas medicinais destaca-se a figura do 

“raizeiro”, pessoa já consagrada pela cultura popular no que diz respeito ao conhecimento 

sobre o preparo, indicação e comercialização de plantas medicinais e com espaço garantido 

em mercados públicos e feiras livres (DOURADO; DOCA; ARAÚJO, 2005; TRESVENZOL 

et al., 2006). Comercializam plantas medicinais e preparados líquidos denominados 

“garrafadas”, orientando como usá-las e prepará-las para curar as mais diversas doenças, 

apesar de não terem, em geral, um conhecimento muito profundo sobre os verdadeiros usos 

dos vegetais que comercializam, seus efeitos adversos e interações medicamentosas 

(ARAÚJO et al., 2003). No entanto, a atuação do raizeiro é importante no sentido de 

preservar o conhecimento popular sobre o uso medicinal das plantas que de certa forma, tem 

se restringido a número cada vez menor de pessoas. Isso se deve, em parte, ao avanço dos 

medicamentos industrializados, ao processo de urbanização e às mudanças culturais e sociais 

(TRESVENZOL et al., 2006).  

No caso da comercialização popular de plantas medicinais, muitos cuidados são 

relevantes para a preservação da saúde do usuário, tais como identificação botânica correta da 

planta, possibilidades de adulteração (em extratos ou no pó da planta comercializado em 

saquinhos e garrafadas), interações entre plantas medicinais e medicamentos industrializados 

(que possam estar sendo ingeridos pelo usuário da planta), efeitos de superdosagens, reações 

alérgicas ou tóxicas (VEIGA JUNIOR; PINTO, 2005).  

Cabe ainda destacar a importância de que existem diversos fatores extrínsecos e 

intrínsecos que afetam a eficácia e segurança terapêutica das espécies vegetais 

comercializadas, como condições adequadas de cultivo, colheita, secagem, estabilização, 

manufatura, conservação e armazenamento (AMARAL, 1999), sendo este último um dos 

problemas mais frequentes, uma vez que, na maioria dos casos o material vegetal encontra-se 
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disponível para a venda sem nenhum tipo de embalagem, ficando exposto a poeira, calor, 

umidade, insetos, roedores e micro-organismos, podendo, assim, gerar um produto de má 

qualidade trazendo riscos à saúde do consumidor (ARAÚJO; OHARA, 2000).  

Devido à expansão da fitoterapia, por motivos anteriormente descritos, e o 

consequentemente aumento do comércio de plantas medicinais, a qualidade desses produtos 

tem se constituído uma preocupação constante por parte dos órgãos fiscalizadores, uma vez 

que, aspectos relevantes e básicos, como a correta identificação das espécies e a 

disponibilidade de descrições morfoanatômicas, ainda são barreiras no controle de 

adulterações de diversas drogas vegetais, comprometendo a qualidade das mesmas 

(MILANEZE-GUTIERRE; MELLO; DELAPORTE, 2003). Em 9 de março de 2010 a 

ANVISA publicou a RDC nº 10 que regulamenta a produção e comercialização de drogas 

vegetais (BRASIL, 2010a). Além de organizar e contribuir para a qualidade e utilização de 

drogas vegetais, essa resolução resgata e reconhece oficialmente o valor das plantas 

medicinais, bem como estabelece limites e orienta os produtores e consumidores. 

Dentre as plantas de grande consumo popular encontra-se a espécie vegetal Schinus 

terebinthifolius Raddi, pertencente à família vegetal Anacardiaceae, sendo representada por 

árvores e arbustos distribuídos em regiões tropicais e subtropicais. Popularmente conhecida 

como aroeira, aroeira-pimenteira e aroeira-vermelha (BRASIL, 1992), esta espécie possui 

importância comercial por se tratar de uma planta com propriedades medicinais e alimentícias 

(GUERRA  et  al.,  2000; AMORIM; SANTOS,  2003).  Por apresentar atividades anti-

inflamatória, cicatrizante e antibacteriana é amplamente utilizada para o tratamento de 

diversas infecções (VASCONCELOS et al., 2005; AMORIM; SANTOS, 2003).   

O uso popular da aroeira (Schinus terebinthifolius Raddi) já se encontra tão difundido 

que o Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil lista a planta em sua Relação Nacional de 

Plantas Medicinais de Interesse ao SUS – RENISUS (BRASIL, 2009b). Essa relação é 

constituída de espécies vegetais com potencial de avançar nas etapas da cadeia produtiva e de 

gerar produtos de interesse ao SUS (SOUZA, 2011).  

Diversos trabalhos com plantas medicinais são desenvolvidos em função de 

informações terapêuticas obtidas a partir da medicina popular, porém estudos 

multidisciplinares, envolvendo o conhecimento químico, atividade biológica e o controle de 

qualidade da droga vegetal e de seus extratos são importantes para a consolidação da 

fitoterapia como prática segura e eficaz (LOPES et al., 2003). 
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1.1 Parâmetros de qualidade 

 

Nas últimas décadas, tem-se verificado um aumento progressivo da demanda de 

plantas medicinais e de preparações de origem vegetal como recurso terapêutico. Sabe-se que 

as plantas apresentam variações no teor de seus constituintes, além disso, podem sofrer 

deteriorações e contaminações, oferecendo risco à saúde de quem as consome. Desse modo, 

torna-se importante efetuar o controle de qualidade de matérias-primas vegetais por meio de 

técnicas apropriadas (SHARAPIN et al., 2000). 

As Farmacopeias são códigos oficiais que estabelecem os parâmetros de qualidade 

para fins farmacêuticos (SIMÕES et al., 2001). Um método de análise prescrito na 

Farmacopeia não é necessariamente o único nem o mais avançado sob o ponto de vista 

científico. No entanto, é o método oficial no qual serão baseadas as decisões em casos de 

dúvidas ou litígio (SHARAPIN et al., 2000).   

No caso das plantas medicinais brasileiras, a grande maioria encontra-se descrita 

apenas na primeira edição da Farmacopeia Brasileira, editada em 1929 - como é o caso da 

espécie Schinus terebinthifolius Raddi - sendo que partes das monografias foram suprimidas 

na segunda edição ou destinadas ao Formulário Nacional (SIMÕES et al., 2001). Quando uma 

droga vegetal não consta em uma Farmacopeia atualizada, é essencial que se elabore uma 

monografia estabelecendo padrões de qualidade dessa planta como matéria-prima (SALVI 

JÚNIOR, 2009). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1998, reuniu no documento Quality 

control methods for medicinal plant materials, procedimentos que podem ser tomados como 

base para que auxiliem os países, a partir de sua legislação, a formar padrões de controle de 

qualidade de drogas vegetais e produtos. No Brasil, a quinta edição da Farmacopeia (2010) 

junto com outras literaturas não oficiais, contêm parâmetros semelhantes aos da OMS para 

verificação da identidade e controle de qualidade de drogas vegetais (SOUZA-MOREIRA; 

SALGADO; PIETRO, 2010).  

Para o controle de qualidade de uma matéria-prima vegetal, é necessária a realização 

de testes de autenticidade, integridade e pureza. Determinar a autenticidade significa avaliar a 

identidade da espécie vegetal e pode ser realizada através da análise de características 

morfoanatômicas e organolépticas. Os parâmetros morfoanatômicos possibilitam o controle 

botânico de qualidade de insumos farmacêuticos auxiliando a autenticidade de drogas e seus 

adulterantes, identificando e separando uma determinada espécie vegetal de outras. Esta 

análise é importante para o controle de qualidade da matéria-prima vegetal na indústria 
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farmacêutica, pois fornece subsídios que contribuem na padronização dos insumos, 

permitindo a diferenciação inclusive entre espécies botanicamente próximas (ZANETTI; 

MANFRON; HOELZEL, 2004). A integridade está relacionada à perda de composição 

química e consequentemente ação biológica, enquanto que a pureza avalia a presença de 

matéria orgânica estranha, bem como de insetos e sujidades diversas, além do excesso de 

água. Entre os testes de integridade e pureza estão incluídos: determinação de elementos 

estranhos, cinzas totais e do teor umidade (BRASIL, 2010a; BRASIL, 2010b). 

Alguns parâmetros essenciais para a qualidade das matérias-primas vegetais podem 

variar dependendo da procedência do material. As variações, principalmente na composição 

química, ressaltam a importância dos estudos de caracterização farmacognóstica, 

correlacionados com a atividade farmacológica. O estabelecimento de parâmetros 

quantitativos, para matérias-primas vegetais, é normalmente determinado pelo teor de um 

conjunto de substâncias, preferencialmente correlacionadas com a finalidade de uso (SIMÕES 

et al., 2001).  

Desse modo, assim como qualquer outro medicamento, aqueles baseados em plantas 

devem comprovar sua eficácia e segurança para uso, exigindo que procedimentos de controle 

de qualidade sejam estabelecidos em toda a sua cadeia produtiva, desde o seu plantio até a 

droga vegetal ou fitoterápico prontos para dispensação (SOUZA-MOREIRA; SALGADO; 

PIETRO, 2010).  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Schinus terebinthifolius Raddi 

 

O interesse em estudar a espécie S. terebinthifolius (aroeira) se deu pelo fato da sua 

grande utilização popular em virtude das várias propriedades medicinais que apresenta. Além 

disso, atualmente, é uma das espécies vegetais listadas pelo Ministério da Saúde na Relação 

Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao SUS (RENISUS). Desse modo, considerando 

as circunstâncias anteriormente descritas e com base em diversos ensaios farmacológicos 

realizados com esta espécie vegetal, uma indústria farmacêutica pôde desenvolver um 

medicamento, a base de S. terebinthifolius, utilizado para o tratamento de infecções vaginais. 

Outras espécies vegetais, pertencentes à família Anacardiaceae, também são 

popularmente conhecidas como aroeira, no entanto, a monografia oficial se refere a S. 



20 
 

terebinthifolius (SILVA, 1929). Assim, todas as informações descritas no levantamento 

bibliográfico deste estudo são relacionadas a esta espécie. 

 

2.1.1 Características gerais 

 

A espécie vegetal Schinus terebinthifolius pertence à família Anacardiaceae que se 

encontra distribuída predominantemente em regiões tropicais e subtropicais. Essa família 

compreende aproximadamente 76 gêneros e 600 espécies, muitas dessas de importância 

alimentar, como manga (Mangifera indica L.), caju (Anacardium occidentale L.), seriguela 

(Spondias mombin L.) e pistache (Pistacia vera L.). Cerca de 25% dos gêneros dessa família 

são conhecidos como tóxicos e causadores de dermatite de contato severa (CORREIA; 

DAVID; DAVID, 2006; DUARTE; TOLEDO; OLIVEIRA, 2006; SALVI JÚNIOR, 2009). 

Muitos representantes desta família são utilizados na medicina tradicional, a exemplo 

das aroeiras. Sob essa denominação vulgar, incluem-se várias espécies, cujas folhas e cascas 

de caule são empregadas na terapêutica popular, a saber: Myracrodruon urundeuva Allemão 

(aroeira-do-sertão), Schinus terebinthifolius Raddi (aroeira-vermelha), S. lentiscifolius 

Marchand (aroeira-do-campo), S. molle L. (aroeira-salso) e Lithraea brasiliensis Marchand 

(aroeira-brava) (KATO, AKISUE, 2002). Por conta do mesmo nome comum, que é atribuído 

a espécies medicinais diferentes, surgem confusões entre a população e no comércio. 

Inadvertidamente, uma espécie acaba sendo usada pela outra ou, intencionalmente, espécies 

correlatas substituem a S. terebinthifolius que é a espécie farmacopeica (SILVA, 1929; 

DUARTE et al. 2009).  

S. terebinthifolius Raddi (Figura 1) é conhecida por diferentes nomes populares entre 

eles estão aroeira, aguaraíba, aroeira-branca, aroeira-da-praia, aroeira-do-brejo,�aroeira-do-

campo, aroeira-do-Paraná, aroeira-do-sertão, aroeira-mansa, aroeira-negra, aroeira-pimenteira, 

aroeira-precoce, aroeira-vermelha,�bálsamo,�cabuí,�cambuí, coração-de-bugre, corneíba, 

fruto-de-raposa e fruto-do-sabiá (LORENZI; MATOS, 2002). 
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Figura 1. Schinus terebinthifolius Raddi 

Fonte: http://www.viveirofeltrin.com.br/mudas/produto/61 
 

Esta espécie apresenta distintas formas de crescimento, com ecótipos de porte 

variando desde pequenos arbustos (50 a 60 cm) até árvores com 15 metros de altura (REITZ; 

KLEIN; REIS, 1983), dióica, perenifólia, de copa larga e tronco revestido de casca grossa 

(LORENZI; MATOS, 2002). A casca apresenta-se em pedaços curvos ou enrolados em tubo, 

de comprimento variável, com 1 a 5 mm de espessura. Sua superfície externa é de cor pardo-

acinzentada, profundamente fendida no sentido longitudinal e um pouco no sentido 

transversal. É muito rugosa, recoberta irregularmente de manchas mais claras e placas de 

liquens. A face interna é estriada longitudinalmente e apresenta cor pardo-avermelhada. Esta 

casca é impregnada de matéria resinosa que aparece frequentemente em sua superfície 

(SILVA, 1926).  

Apresenta folhas compostas imparipinadas, medindo de 2,5 a 12 cm de comprimento, 

com 9 a 11 folíolos aromáticos. É uma espécie que desenvolve flores muito pequenas, 

diclinas, com diferenças nas estruturas reprodutivas, sendo maiores e mais floridas as 

inflorescências masculinas. O florescimento ocorre principalmente durante os meses de 

setembro a janeiro. Os frutos são do tipo drupa, globóides com cerca de 5 mm de diâmetro, 

aromáticos e adocicados, brilhantes e de cor vermelha quando maduros; possuem polpa 

avermelhada e comestível, o que torna a aroeira muito procurada pela avifauna. O sabor suave 

e levemente picante do fruto, bem como sua agradável aparência, garantem o seu emprego em 

diversas preparações. A semente do fruto da aroeira é pequena, redonda e de coloração 

marrom escura, ocorrendo uma única semente por fruto. Está entre as muitas especiarias 

existentes utilizadas na culinária essencialmente para acrescentar sabor e refinamento aos 

pratos. Amplamente utilizada na culinária internacional a semente do fruto se tornou muito 

popular na França, onde recebeu a denominação de poivre rose (pimenta-rosa), podendo ser 
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utilizada na forma de grãos inteiros ou moídos (REITZ; KLEIN; REIS, 1983; LENZI; ORTH, 

2004; LORENZI; MATOS, 2002; GOMES et al., 2004). 

  A espécie vegetal S. terebinthifolius (aroeira) apresenta ampla distribuição geográfica 

e alta plasticidade ecológica (LORENZI; MATOS, 2002). É uma espécie nativa da América 

tropical, no entanto, hoje pode ser encontrada em algumas partes da América Central, África, 

Ásia, em países da Europa e nos Everglades norte americanos, onde foi inserida com fins 

ornamentais e hoje é considerada praga ou planta invasora (MORTON, 1978; BAGGIO, 

1988; DEGÁSPARI, 2005). No Brasil, é considerada planta típica da caatinga nordestina 

ocorrendo ao longo da mata atlântica, desde o Rio Grande do Norte até o Rio Grande do Sul 

(LORENZI; MATOS, 2002). 

O cultivo da aroeira pode ocorrer por meio de sementes ou por estaquia, por ser uma 

espécie dióica possui como estratégia de polinização a fertilização cruzada, dependendo 

basicamente de agentes bióticos para o transporte dos seus grãos de pólen, uma vez que os 

mesmos não são transportados pelo vento. A transferência de pólen é realizada 

exclusivamente por insetos, constituindo-se em sua maioria de abelhas, vespas e moscas, que 

visitam as flores masculinas e femininas ao longo do dia (LENZI; ORTH, 2004). 

 Schinus terebinthifolius é considerada uma espécie pioneira, pois apresenta 

crescimento rápido e se desenvolve muito bem a céu aberto, além de apresentar caráter 

agressivo competitivo (SOUZA, 2011). Tais características justificam o seu destaque 

ecológico em programas de reflorestamentos ambientais, recuperação de áreas degradadas, 

em projetos de reposição de mata ciliar e estabilização de dunas (LENZI; ORTH, 2004). A 

madeira obtida a partir dessa espécie é de cor parda ou amarelo-clara e bastante resistente, 

sendo de grande utilidade na construção civil, além de ser amplamente utilizada na 

arborização urbana (BOROS, 2007). 

 

2.1.2 Aspectos etnobotânicos 

 

As observações populares sobre o uso e a eficácia de plantas medicinais contribuem 

significativamente para a divulgação das propriedades terapêuticas dos vegetais, prescritos 

com frequência pelos efeitos medicinais que produzem, apesar de não terem seus constituintes 

químicos conhecidos (MACIEL; PINTO; VEIGA JÚNIOR, 2002). 

Dentre as várias abordagens para a seleção de espécies vegetais com potencial 

medicinal, as investigações etnobotânicas e etnofarmacológicas têm sido as mais utilizadas 

pelos pesquisadores (ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006). Tais abordagens fornecem 
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maior probabilidade de descoberta de novas substâncias bioativas, através do histórico da 

planta como um recurso terapêutico eficaz para o tratamento e cura de doenças de 

determinado grupo étnico, implicando, assim, na economia de tempo e dinheiro, dois fatores 

muito buscados pelas economias ocidentais (MACIEL; PINTO; VEIGA JÚNIOR, 2002). 

A espécie vegetal S. terebinthifolius possui importância comercial, pois se trata de 

uma planta com propriedades medicinais. Consta oficialmente na primeira edição da 

Farmacopeia Brasileira (1929) que indica as cascas do tronco como seu farmacógeno, embora 

estudos demonstrem que as folhas e os frutos também apresentem substâncias ativas (SALVI 

JÚNIOR, 2009).  

As partes mais utilizadas pela população e que apresentam propriedades medicinais 

são as cascas, folhas e frutos, no entanto, os indígenas das regiões tropicais também utilizam 

as sementes, a resina e a oleoresina (ou bálsamo) (PANETTA; MCKEE, 1997). 

Levantamentos sobre o uso popular da aroeira demonstram várias ações medicinais para essa 

espécie, entre elas estão: adstringente, depurativa, anti-inflamatória, diurética, antidiarréica, 

febrífuga e antimicrobiana (BOROS, 2007).   

Segundo Sousa (2011), em um estudo que buscou verificar os principais fitoterápicos 

utilizados por mulheres, na cidade de Icó - CE, ficou constatado que a maioria utilizava a 

aroeira de forma isolada ou combinada.  

A aroeira é uma das plantas de uso ginecológico mais frequente e mais antiga na 

medicina popular brasileira, sendo a sua utilização muito difundida no Nordeste. O decocto da 

casca do caule tem sido tradicionalmente utilizado para tratar cervicites e cervicovaginites, 

bem como em banhos de assento após o parto e como anti-inflamatório e cicatrizante 

(LORENZI; MATOS, 2002; AMORIM; SANTOS, 2003; SANTOS et al., 2010).   

 Santos e Avelar (2011), após avaliarem, em um hospital do Rio de Janeiro, o 

percentual de mulheres que já haviam feito uso de alguma planta medicinal para tratamento 

ginecológico relataram que, dentre a parcela das usuárias, a maioria havia utilizado a aroeira 

para tal fim.  

As cascas do caule e as folhas são utilizadas usualmente na forma de decoto, com fins 

expectorante, antidiarréico, cicatrizante e antisséptico (PACIORNIK, 1990; RODRIGUES; 

CARVALHO, 2001; DI-STASI; HIRUMA-LIMA, 2002; LORENZI; MATOS, 2002). A 

casca da aroeira também apresenta ação contra febre, hemoptises, doenças do sistema urinário 

e respiratório, além disso, da casca também pode ser extraído um óleo utilizado contra 

tumores e doenças da córnea (LORENZI; MATOS, 2002; DEGÁSPARI; WASZCZYNSKYJ; 

PRADO, 2005; BOROS, 2007).  
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O decocto das cascas pode ainda ser utilizado na forma de bochechos ou gargarejos 

para tratar afecções da gengiva, garganta e estomatites, além de poder ser ingerido para 

combater azia, gastrite e úlcera péptica (XAVIER, 1995; MATOS, 2002; SANTOS et al., 

2010). Esta atividade merece maiores investigações químico-estruturais e farmacológicas, 

uma vez que pode ser útil para a síntese de novos fármacos como alternativa aos anti-

inflamatórios que produzem irritação gástrica (JORGE; MARKMANN, 1996). Infusos 

preparados com as cascas são tidos como antirreumáticos e eficazes contra úlceras, feridas de 

pele e mucosas em geral, acelerando o processo de cicatrização e atuando como anti-

inflamatório (SOUSA et al., 2011).  

Com base ainda no uso popular, as cascas do tronco, bem como os frutos da aroeira 

são utilizados para o tratamento de gripes com febre, bronquite, feridas e inflamação no útero 

(BOSCOLO; VALLE, 2008). Os frutos e as folhas são usualmente misturados em água para a 

lavagem de feridas e úlceras. As folhas são utilizadas também no tratamento de doenças 

sexualmente transmissíveis, inflamação uterina, infecção do trato urinário, gastrintestinal, e 

respiratório (MARTINEZ et al., 1996; GUERRA et al., 2000; LIMA et al., 2004; SOUZA, 

2011).  

 

2.1.3 Aspectos fitoquímicos e farmacológicos 

 

Estudos fitoquímicos e farmacológicos efetuados com essa espécie detectaram a 

presença de compostos fenólicos simples, flavonoides, taninos, óleos essenciais, esteroides, 

triterpenos, antraquinonas e saponinas (JORGE; MARKMANN, 1996; QUEIRES; 

RODRIGUES, 1998; LIMA et al., 2006). Dentre os compostos fenólicos já foi confirmada a 

existência de forte concentração de taninos catéquicos - a essas substâncias, algumas vezes, é 

atribuída à responsabilidade pela bioatividade desta planta. Alguns trabalhos também já 

confirmaram a existência de ácido gálico livre (ARAÚJO, 2002). 

 O perfil fitoquímico obtido a partir de extratos oriundos das cascas do caule de S. 

terebinthifolius revela a presença de alto teor de taninos, biflavonoides e terpenoides, bem 

como saponinas (JORGE; MARKMANN, 1996; ARAÚJO, 2002; LORENZI; MATOS, 

2002). Na casca também já foram identificadas duas chalconas diméricas, as urundeuvinas A 

e B, de forte ação anti-inflamatória (MATOS, 2002). 

Tanto as cascas como as folhas são ricas em taninos e óleos essenciais, sendo que este 

último composto também pode ser encontrado nos frutos, onde também já foi identificada 

quantidade significativa da flavona apigenina, além de ácido elágico. A única diferença 
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significativa entre a composição das cascas e das folhas é no que se refere a presença de 

saponinas, pois estas estão restritas as cascas (JORGE; MARKMANN, 1996; DEGÁSPARI; 

WASZCZYNSKYJ; PRADO, 2005)  

A ação cicatrizante da droga se dá principalmente devido aos taninos, no entanto a 

ocorrência de flavonoides nas cascas indica uma potencialização desta ação devido a 

atividade anti-inflamatória atribuída a esses compostos (RIBAS et al., 2006).  

Diversos estudos demonstraram que os taninos, encontrados em grande quantidade 

nessa espécie vegetal, apresentam importante ação antimicrobiana, atividade 

anticarcinogênica, anti-inflamatória e cicatrizante. As atividades farmacológicas apresentadas 

pelos taninos devem-se a três características principais: capacidade de complexação com íons 

metálicos, sequestradores de radicais livres e capacidade de se complexarem com outras 

moléculas, incluindo macromoléculas (proteínas e polissacarídeos) (SCALBERT, 1991; 

MONTEIRO et al., 2005). Especificamente quanto a atividade antibacteriana desta classe de 

compostos acredita-se que esta seja devido à inibição de enzimas de bactérias e fungos, à ação 

direta na membrana dos micro-organismos ou pela competição por íons metálicos, essenciais 

ao metabolismo microbiano (SIMÕES et al., 2001).  

Os óleos essenciais encontrados nesta espécie vegetal são ricos em mono e 

sesquiterpenos, no entanto, há diferenças entre a proporção dessas substâncias. No óleo 

essencial obtido das folhas já foi demonstrado a presença de compostos químicos como 

sabineno, α-pineno, β-pineno, cariofileno, germacreno-D, biciclogermagreno, trans-

cariofileno e limoneno (MOURA et al., 2007; SANTOS  et al., 2007). No que se refere ao 

óleo essencial obtido dos frutos, os compostos químicos identificados, predominantemente, 

foram os monoterpenos: α-3-careno e α-pineno, e os sesquiterpenos: β-gurjuneno, cis-β-

guaieno, α-muuroleno, trans-calameno, cubenol e epi-α-muurolol (GEHRKE et al., 2007).  

O óleo essencial, tanto das cascas quanto dos frutos, é indicado no tratamento de 

distúrbios respiratórios, devido a alta concentração de monoterpenos. Possui também 

atividade fungicida, sendo eficaz em micoses e candidíase, e atividade antibacteriana 

(DEGÁSPARI; WASZCZYNSKYJ; PRADO, 2005). Os óleos essenciais atuam contra micro-

organismos causando instabilidade da membrana plasmática que conduz a ruptura de células. 

Esse efeito é devido a variedade de compostos antimicrobianos presentes nos óleos, como por 

exemplo, os terpenóides timol e carvacrol. Entretanto, embora a atividade antimicrobiana 

possa ser acentuada pela presença de um determinado composto químico, normalmente é 

resultado da sinergia entre diversos compostos presentes nos óleos (TRIPANI; 

CHOWDHURY, 2001; BURT, 2004; SILVA et al., 2010). 
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 Em todas as partes da planta foi identificada a presença de pequenas quantidades de 

alquil-fenóis, substâncias causadoras de dermatite alérgica em pessoas sensíveis, por este 

motivo preparações à base de aroeira devem ser utilizadas com cautela (LORENZI; MATOS, 

2002; VEIGA JUNIOR; PINTO, 2005).  

Devido a essa ampla gama de usos medicinais, tem crescido o interesse em aprofundar 

os conhecimentos acerca das propriedades biológicas dessa espécie e, para isso, muitas 

pesquisas têm sido desenvolvidas. As atividades farmacológicas descritas na literatura 

fornecem indícios que podem explicar, pelo menos em parte, alguns dos usos terapêuticos 

desta espécie pela população.  

Tomando por base estudo anterior que demonstrou a atividade antibacteriana de um 

extrato etanólico a 30% de folhas de S. terebinthifolius (MARTÍNEZ et al., 1996), Guerra et 

al. (2000) também avaliaram e comprovaram a atividade antimicrobiana de um extrato 

etanólico a 80% das folhas de S. terebinthifolius em diferentes concentrações frente à cepas de 

Staphylococcus aureus,  Escherichia coli,  Pseudomonas aeruginosa e Candida albicans 

através método de difusão em ágar por perfuração. 

Com base nesses estudos Soares et al. (2007) propuseram-se a avaliar o efeito 

antibacteriano in vitro da tintura da casca de aroeira a 20% sobre o Streptococcus mutans, 

também pelo método de difusão em ágar por perfuração, bem como sua eficácia na 

descontaminação de escovas dentais contaminadas por tal micro-organismo. A tintura de 

aroeira apresentou atividade antibacteriana e foi eficaz na redução da contaminação de 

escovas dentais.  

Em odontologia, a presença de Enterococcus feacalis no interior de canais tem sido 

associada às infecções endodônticas persistentes. Nesse sentido, Costa et al. (2010) avaliaram 

a ação antimicrobiana do extrato vegetal da aroeira (S. terebinthifolius) e de mais três espécies 

vegetais contra o E. feacalis, ficando constatado que todas as concentrações testadas do 

extrato da aroeira mostraram ação antimicrobiana.  

Também já foi demonstrada atividade antibacteriana e antifúngica para o extrato 

aquoso de S. terebinthifolius, os micro-organismos que apresentaram sensibilidade foram: 

Staphylococcus aureus, Staphylococcus epidermidis, Bacillus cereus, Pseudomonas 

aeruginosa, Trichophyton rubrum, Microsporum canis, Epidermophyton floccosum, Candida 

albicans (LIMA et al., 2004); e ao contrário do extrato etanólico, como já verificado em 

outros estudos (MARTÍNEZ et al., 1996; GUERRA et al., 2000), o extrato aquoso não 

apresentou atividade contra Escherichia coli. Johann et al. (2010), em seu trabalho, 

comprovaram a ação antifúngica de dois compostos isolados da espécie S. terebinthifolius. 
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 Santos et al. (2008) avaliaram o óleo essencial extraído dos frutos de S. 

terebinthifolius para a atividade antibacteriana e acaricida através da técnica de microdiluição 

em caldo, utilizando cepas selvagens de origem hospitalar, e da metodologia descrita por 

Pontes et al. (2007), respectivamente. Tanto as bactérias gram-positivas quanto as gram-

negativas utilizadas nesse estudo mostraram-se sensíveis frente ao óleo essencial testado, este 

também demonstrou ser eficaz contra o ácaro rajado (Tetranychus urticae), indicando, assim, 

potencial para sua utilização no controle de tal ácaro.  

A citotoxicidade do óleo essencial das folhas de aroeira foi avaliada através de 

protocolo realizado in vivo, onde ficou demonstrado, após observação dos sinais clínicos dos 

animais que receberam inoculação do óleo e dos exames histológicos, que o óleo essencial 

testado não foi notavelmente tóxico (SILVA et al. 2010).  

A atividade antimicrobiana de S. terebinthifolius também já foi demonstrada, in vitro, 

contra Klebsiella pneumoniae, Alcaligenes faecalis, Leuconostoc cremoris, Enterobacter 

aerogenes, Proteus vulgaris, Clostridium sporogenes, Acinetobacter calcoacetica, Beneckea 

natriegens, Citrobacter freundii, Serratia marcescens,  Bacillus subtilis  e outras espécies de 

fungos (MARTÍNEZ et al., 1996). Tal atividade apresentada por esta espécie vegetal pode ser 

atribuída a diversas substâncias como a terebinthona, o ácido hidroximasticadienóico, o ácido 

terebinthifólico e o ácido ursólico (AMORIM; SANTOS, 2003).  

Um dos usos mais recorrentes descrito para a aroeira refere-se ao tratamento de 

inflamações e infecções vaginais. Em função disso alguns pesquisadores buscaram comprovar 

a efetividade da aroeira para tal fim, os primeiros foram Wanick e Bandeira (1974) que 

realizaram um ensaio clínico não randomizado relatando bons resultados do ponto de vista 

colposcópico e citológico nas mulheres tratadas com o produto a base de aroeira. Silva (1999) 

utilizou, em seu estudo, produtos ginecológicos desenvolvidos a partir da S. terebinthifolius, 

no entanto, os resultados foram de difícil interpretação devido a alguns fatores complicadores 

do estudo (heterogeneidade de grupos-controle e definição inadequada do termo “colpite” ou 

“corrimento”), não sendo encontrada diferença significativa entre os grupos testados. Já o 

ensaio clínico randomizado realizado por Amorim e Santos (2003) demonstrou a eficácia e 

segurança de um gel vaginal a base de extrato hidroalcoólico de aroeira no tratamento da 

vaginose bacteriana.  

Em virtude das pesquisas que comprovam a eficácia da aroeira no tratamento de 

vaginites e vulvovaginites foi possível o desenvolvimento de um gel vaginal à base de 

Schinus terebinthifolius, denominado Kronel®, que atualmente é produzido pela indústria 

farmacêutica Hebron® e bem aceito pela comunidade médica. 
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Em um estudo randomizado e duplo-cego realizado por Santos et al. (2010) para 

comparar a eficácia da aroeira, administrada por via oral, com a do omeprazol, utilizado como 

medicamento de referência, na gastrite com sintomas dispépticos associados, ficou evidente a 

vantagem da terapia com aroeira na melhora dos sintomas associados à gastrite em relação ao 

omeprazol. 

Martorelli et al. (2011) avaliaram a atividade anti-inflamatória e cicatrizante do extrato 

hidroalcoólico a 30% em orabase de S. terebinthifolius através de teste in vivo comparando o 

efeito desse extrato com o de fármacos de uso clínico já consagrado, chegando a conclusão 

que o extrato hidroalcoólico de S. terebinthifolius apresenta atividade anti-inflamatória e 

cicatrizante em feridas produzidas em pele de dorso de rato. Nesse estudo, a ação anti-

inflamatória foi verificada ser do tipo não-esteroidal pela inibição competitiva específica da 

fosfolipase A2. Tal atividade foi demonstrada por dois de seus componentes, o schinol e o 

ácido masticadienóico – triterpenos tetracíclicos -, mas também pode ser atribuída aos 

flavonoides que apresentam atividade anti-inflamatória pela inibição das enzimas envolvidas 

na síntese das prostaglandinas e dos leucotrienos – mediadores inflamatórios. 

Por outro lado, o estudo realizado por Branco Neto et al. (2006), o qual avaliaram o 

efeito do extrato hidroalcoólico da entrecasca da aroeira também na cicatrização de feridas 

abertas em dorso de rato, demonstrou retardo na reepitelização das feridas quando comparado 

com o grupo controle.  

A atividade cicatrizante da aroeira também foi avaliada em alguns outros estudos que 

relataram o efeito de S. terebinthifolius na cicatrização de feridas cirúrgicas de bexiga e 

estômago e em linea alba de ratos (LUCENA et al., 2006; SANTOS et al., 2006; NUNES 

JÚNIOR et al., 2006). Desses, apenas o estudo que avaliou o efeito cicatrizante em estômago 

de ratos não apresentou resultado cicatrizante favorável. Essa diversidade nos resultados 

demonstra a necessidade da realização de mais estudos in vivo para comprovar o real efeito da 

aroeira no processo de cicatrização.  

Ensaios farmacológicos de S. terebinthifolius, em diferentes modelos, apresentaram 

resultados que registraram a existência de propriedades antioxidante (VELÁSQUEZ et al., 

2003; EL-MASSRY et al., 2009) e antitumoral (QUEIRES et al., 2006). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

 Avaliar a qualidade de amostras comerciais de aroeira (Schinus terebinthifolius 

Raddi), adquiridas em mercados públicos da cidade de São Luís - MA, Brasil. 

 

3.2 Objetivos específicos 

 

- Analisar amostra obtida da espécie S. terebinthifolius, previamente identificada, para 

obtenção de parâmetros de comparação; 

- Avaliar a autenticidade das amostras adquiridas em mercados públicos da cidade de São 

Luís - MA; 

- Analisar os metabólitos secundários presentes nos extratos hidroalcoólicos obtidos das 

amostras adquiridas em mercados públicos;  

- Determinar, como parâmetro de pureza, o teor de umidade das amostras adquiridas em 

mercados públicos; 

- Determinar se os extratos obtidos das amostras adquiridas em mercados públicos apresentam 

atividade antibacteriana, como parte da avaliação da integridade química. 

 

4. MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Material botânico 

 

Para a realização deste estudo foram selecionados mercados públicos onde ocorre 

venda de plantas medicinais e maior frequência de consumidores, localizados em bairros 

distintos da cidade de São Luís – MA, escolhidos com o objetivo de obter uma distribuição 

homogênea pela cidade, a citar: Anil (A), Anjo da Guarda (AG), Cidade Operária (CO), 

COHAB (C), João Paulo (JP), Liberdade (L), Mercado Central (MC), Olho D’água (OD), 

Praia Grande (PG), Santa Cruz (SC), São Francisco (SF) e Vila Palmeira (VP). No período de 

março a maio de 2012 foi adquirida, através do nome popular da espécie Schinus 

terebinthifolius (aroeira) e por meio de compra, uma amostra por mercado, totalizando doze 

amostras. As amostras adquiridas, representadas por cascas secas do caule, atadas em maço, 

sem invólucro de proteção foram acondicionadas, separadamente, em saco plástico, 
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identificadas e mantidas em condições adequadas para a realização das análises. Além destas, 

foi utilizada uma Amostra referência (AR), representada pela espécie vegetal Schinus 

terebinthifolius Raddi, coletada em março de 2012 no Horto Florestal do Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), da cidade de São Luís-

MA, cuja identificação foi realizada pelo botânico Eduardo Almeida da Universidade Federal 

do Maranhão. Uma exsicata desta espécie encontra-se depositada no Herbário Ático Seabra da 

Universidade Federal do Maranhão, sob o número HSLZ - 488. 

 

4.2 Preparação dos extratos brutos 

 

As amostras comerciais e a amostra referência foram pesadas, divididas em partes 

menores com o auxílio de uma faca e colocadas em frascos de vidro de boca larga. Logo em 

seguida os extratos foram preparados por maceração utilizando álcool etílico 70% como 

solvente extrator. Os extratos permaneceram em maceração por sete dias, com agitação diária. 

Finalizado o período de extração, os mesmos foram filtrados através de gaze e papel de filtro 

e concentrados em banho-maria a 56 oC para redução de volume (MATOS, 1997). 

 

4.3 Autenticidade das amostras 

 

A autenticidade das amostras foi avaliada através de parâmetros contidos na primeira 

edição da Farmacopeia Brasileira (1929) e na literatura específica (OLIVEIRA; AKISUE; 

AKISUE, 1991; JORGE; MARKMANN, 1996; DUARTE; TOLEDO; OLIVEIRA, 2006), 

por meio de análises macro e microscópicas (caracterização morfoanatômica), bem como por 

meio de reações de caracterização de constituintes químicos.  

 

4.3.1 Caracterização morfoanatômica 

 

Para as descrições morfológicas, as cascas adquiridas nos mercados públicos, bem 

como a amostra referência foram analisadas à vista desarmada e com auxílio de lupa 

eletrônica. Os parâmetros macroscópicos analisados foram: forma, aspectos das superfícies 

interna e externa e características sensoriais como coloração e odor (OLIVEIRA; AKISUE; 

AKISUE, 1991).  

Para a análise dos caracteres anatômicos, as cascas de cada amostra foram inicialmente 

hidratadas com água para em seguida proceder à realização dos cortes transversais à mão 
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livre. Secções na região média das cascas foram realizadas e as mais finas foram selecionadas 

e colocadas em uma solução de hipoclorito de sódio 50% para clareamento. Após 

descoloração, o material foi lavado três vezes em água destilada, sendo posteriormente 

submetido ao processo de coloração com azul de astra e fucsina básica, ambos a 0,5%.  Em 

seguida, para o preparo das lâminas permanentes, as secções foram desidratadas 

progressivamente em série etanólica (50, 70, 90 e 100%), depois foram submetidas à série 

clorofórmica (50, 70, 90 e 100%) para então serem montadas entre lâmina e lamínula 

utilizando verniz vitral (Acrilex) (KRAUS; ARDUIN, 1997 com modificações). As secções 

foram analisadas em microscópio óptico (Olympus) e fotografadas com câmera digital 

Samsung (12 megapixels).  

Para a análise de características sensoriais e complementação da avaliação 

microscópica, as amostras foram pulverizadas em moinho (malha nº 01) e, em seguida, 

analisadas à vista desarmada e em microscópio óptico, após descoloração em hipoclorito de 

sódio 50%. As estruturas microscópicas foram comparadas com as do material vegetal 

referência e com a descrição da droga em literatura específica (OLIVEIRA; AKISUE; 

AKISUE, 1991; JORGE; MARKMANN, 1996; DUARTE; TOLEDO; OLIVEIRA, 2006) e 

na primeira edição da Farmacopeia Brasileira (1929).  

 

4.3.2 Triagem fitoquímica 

 

Como parte da avaliação da autenticidade e como forma de avaliar, também, a 

integridade química, foram realizados testes fitoquímicos com extratos das amostras 

comerciais e da amostra referência, que visaram avaliar a presença de classes de metabólitos 

secundários característicos da espécie S. terebinthifolius, por reações qualitativas de 

complexação química com reagentes específicos, conforme descrito em Matos (1997), para a 

caracterização de fenóis e taninos hidrolisáveis e condensados (reação com cloreto férrico), 

esteroides e triterpenos (teste de Liebermann-Burchard), flavonoides (teste de mudança de 

pH, com hidróxido de sódio e ácido sulfúrico) e saponinas (teste de espuma). 

 

4.4 Determinação de umidade 

 

 Como parâmetro de pureza, as amostras foram avaliadas quanto ao teor de umidade. A 

determinação do teor de umidade das amostras comerciais foi realizada por meio da utilização 

de analisador de umidade por infravermelho da marca Gehaka (IV 2500).  
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Para a realização desta avaliação, cada amostra a ser analisada foi, inicialmente, 

triturada em pedaços menores e de tamanho uniforme, em seguida pesou-se 2 g e depositou-se 

este material em prato metalizado de forma a preencher todo o fundo do recipiente. Foi 

utilizado o modo automático segundo especificações do fabricante (temperatura de 105 ºC), 

com intervalo entre as análises de no mínimo dois minutos. Os resultados foram obtidos pela 

leitura direta no visor do aparelho, em porcentagens. As análises foram realizadas em 

triplicata (BORGES et al., 2005). 

 

4.5 Atividade antibacteriana 

 

 A avaliação da atividade antibacteriana dos extratos foi realizada pelos métodos de 

diluição em caldo e difusão em ágar (técnica do poço). 

 

4.5.1 Cepa microbiana 

 

 O teste de atividade antibacteriana foi realizado com cepas padrão de Staphylococcus 

aureus ATCC 25923 e Escherichia coli ATCC 25922 pertencentes à bacterioteca do 

Laboratório Central de Saúde Pública do Maranhão (LACEN - MA). 

 

4.5.2 Meios de cultura  

 

Para o crescimento e manutenção das culturas bacterianas foi empregado o ágar 

Mueller-Hinton (Merck). As culturas estoques das bactérias foram mantidas a 4 ºC. Este meio 

de cultivo foi utilizado na preparação das placas para os ensaios de difusão em ágar. 

 

4.5.3 Preparo dos inóculos bacterianos 

 

As bactérias foram ativadas em tubo com caldo Brain Heart Infusion (BHI) e incubadas 

a 35 ± 1 oC por aproximadamente 24 horas. Para obtenção de colônias jovens, alíquotas de 

cada cultura ativada foram transferidas para placa de petri com ágar Mueller-Hinton, e 

incubadas a 35 ± 1 oC por aproximadamente 24 horas. Após o período de incubação, foram 

selecionados 3 a 4 colônias, transferindo-as para um tubo estéril contendo 3 mL de caldo BHI e 
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levados à incubação a 35 ± 1 oC por aproximadamente 4 horas, até obtenção de turvação 

equivalente a escala 0,5 de MacFarland (SILVEIRA et al., 2007). 

 

4.5.4 Método de difusão em ágar (Técnica do poço) 

 

 Inicialmente, em uma placa contendo o meio ágar Mueller-Hinton, foram 

confeccionados poços de 10 mm de diâmetro com auxílio de um cilindro de vidro. Em seguida 

os inóculos padronizados (Staphylococcus aureus e Escherichia coli) foram semeados, 

independemente, em cada placa e os poços foram preenchidos com 300 μL dos extratos a 

serem testados, bem como da solução de DMSO 25% (controle negativo), utilizada como 

veículo para dissolver os extratos na concentração de 5000 μg/mL. Após o período de 

incubação de 24 horas, a 35 ± 1 oC, mediu-se a zona de inibição ao redor do poço. O ensaio foi 

realizado em triplicata (SILVEIRA et al., 2007; VALGAS et al., 2007). 

Os resultados foram apresentados como médias dos halos de inibição. As diferenças 

entre as amostras foram detectadas pelo teste de Kruskal-Wallis, seguido do teste de Tukey.  

Os resultados foram considerados diferentes ao nível de significância de 5%. 

 

4.5.5 Método de diluição em caldo 

 

Para o preparo das concentrações a serem testadas (1000, 500, 250, 125 e 62,5 µg/ml) 

os extratos foram diluídos em uma solução de dimetilsulfóxido (DMSO) 25% utilizada como 

veículo. Inicialmente, duas baterias de tubos com as concentrações dos extratos em teste foram 

preparadas. Cada bateria foi composta de cinco tubos contendo as concentrações dos extratos e 

o meio de cultura (caldo BHI), em um volume final de 2 mL por tubo, além de um tubo 

controle contendo o meio de cultura e a solução de DMSO 25%. Os tubos contendo os extratos 

e a solução de DMSO 25% foram inoculados com uma suspensão bacteriana padronizada de 

Staphylococcus aureus para a primeira bateria de tubos e Escherichia coli para a segunda. 

Após o período de incubação de 24 horas, a 35 ± 1 oC, os tubos foram inspecionados 

visualmente para evidenciar o crescimento bacteriano, traduzido pela turbidez. Um tubo 

límpido demonstra que o crescimento bacteriano foi inibido, sendo que o primeiro tubo 

límpido representa a concentração inibitória mínima (CIM), ou seja, a menor concentração do 

extrato capaz de inibir o crescimento bacteriano, expressa em microgramas por mililitro 

(μg/mL). O ensaio foi realizado em triplicata (SILVEIRA et al., 2007). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Autenticidade das amostras 

 

5.1.1 Caracterização morfoanatômica 

 

Os testes de autenticidade são realizados, preferencialmente, através da análise das 

características morfológicas (macroscópicas) e anatômicas (microscópicas), comparando-se 

com um padrão (DUARTE; MENARIM, 2006). Neste estudo, este procedimento foi 

realizado, inicialmente, com a amostra referência, ou seja, amostra obtida a partir de espécie 

previamente identificada por profissional habilitado e, posteriormente, com as amostras 

comerciais, adquiridas em mercados públicos da cidade de São Luís – MA. Na análise 

macroscópica da amostra referência, as cascas apresentaram-se em pedaços curvos, com 

superfície externa de cor pardo-acinzentada e bastante rugosa, com fendas no sentido 

longitudinal e transversal formando escamas. A superfície interna apresentou-se estriada 

longitudinalmente, de coloração avermelhada e com a presença de um material resinoso, 

formando pequenas pontuações com aspecto de lágrimas (Figura 2). Estas cascas 

apresentaram, ainda, cheiro resinoso. Essas características estão de acordo com as descritas 

em literatura para a espécie (SILVA, 1926; OLIVEIRA; AKISUE; AKISUE, 1991). O 

mesmo padrão de resultados foi observado na avaliação das características macroscópicas de 

seis das doze amostras comerciais. As amostras A (Anil), AG (Anjo da Guarda), C (COHAB), 

OD (Olho d’água), PG (Praia Grande) e SC (Santa Cruz) apresentaram diferenças com 

relação à coloração de ambas as superfícies, aspecto da superfície externa e, também, 

ausência da resina observada em todas as outras amostras avaliadas, tornando-as diferentes 

das demais. 
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As diferenças e variações nas amostras analisadas podem indicar processamentos 

inadequados de cultivo, origem, período e condições de coleta e/ou processo de secagem. 

Mesmo havendo algumas variações de características morfológicas, estas amostras podem ser 

autênticas indicando apenas alterações na qualidade da espécie vegetal. A intensa variação de 

cor pode indicar prazo de validade ultrapassado (BACCHI, 1996; SIMÕES, 2001). 

 O estudo anatômico é essencial para garantir e confirmar a identidade da espécie 

avaliando, por exemplo, sua organização tecidual e inclusões celulares (SALVI JÚNIOR, 

2009), bem como outras estruturas de valor diagnóstico. Desse modo, analisou-se em 

microscópio óptico as secções transversais das cascas das amostras comerciais e da amostra 

referência, bem como seus materiais pulverizados. 

As características observadas, tanto nas secções transversais como no material 

pulverizado da amostra referência (Figura 3), coincidem, de uma maneira geral, com as 

descrições anatômicas já realizadas para a casca da espécie S. terebinthifolius.  De acordo 

com Oliveira, Akisue e Akisue (1991) a casca desta espécie possui ritidoma que apresenta, na 

parte mais externa, periderme com súber bastante desenvolvido formado de células tabulares 

dispostas em camadas irregulares. Possui peridermes mais internas que se entrecruzam, em 

diferentes sentidos, englobando células parenquimáticas e grupos de fibras. O súber, formado 

geralmente por células de paredes delgadas, apresenta estreitas faixas de células de paredes 

grossas. A camada liberiana é bastante espessa e caracterizada pela presença de canais 

secretores, de fibra e de tecido crivoso obliterado, que, em seu conjunto, são dispostos em 

séries regularmente paralelas, que se alternam com faixas mais ou menos largas de 

parênquima liberiano, riquíssimo de cristais prismáticos de oxalato de cálcio; os canais 

Figura 2. Amostra referência (AR) de casca de caule de Schinus terebinthifolius Raddi (aroeira). A 
– superfície externa; B – superfície interna. 
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secretores são bastante largos e arredondados, as fibras são pequenas, de paredes espessas e 

reunidas em grupos mais ou menos volumosos. Esta casca é atravessada em quase toda a sua 

espessura por estreitos raios medulares, formados de uma a três fileiras de células alongadas 

no sentido radial.  

Oliveira, Akisue e Akisue (1991) e Duarte et al. (2006) descrevem ainda a presença de 

células pétreas e de drusas de oxalato de cálcio, respectivamente, em S. terebinthifolius. No 

entanto, tais caracteres anatômicos não foram visualizados nos cortes e no pó do material 

vegetal utilizado como referência, fato este que não invalida a autenticidade do mesmo, tendo 

em vista que a ausência de visualização das estruturas anatômicas em questão pode ser 

justificada pelo fato de que as células pétreas ocorrem de forma isolada ou em agrupamentos 

que podem formar uma bainha esclerenquimática incompleta (DUARTE et al., 2006), assim, 

os cortes realizados podem não ter abrangido as áreas onde essas células estavam presentes, 

da mesma forma existe a probabilidade da amostragem do pó utilizada na análise não conter 

tais estruturas.  Em relação às drusas, a não observação pode ser explicada pelo fato de que, 

segundo a literatura, essas estruturas estão presentes na região do xilema (JORGE; 

MARKMAN, 1996) e nas análises de cascas de caule, este tecido não é visualizado. 
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Figura 3. Amostra referência (AR) de casca de caule de Schinus terebinthifolius Raddi (aroeira). A – D: secções 
transversais (Objetiva de 10x); E: material pulverizado (Objetiva de 20x). Legenda: cs – canal secretor; cp – 
cristal prismático. Fotografadas após coloração com azul de astra e/ou fucsina básica (Figuras: A - D). 
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Na comparação das amostras comerciais com a referência, há correspondência de 

cinco das doze amostras e que também coincidem com a descrição da literatura para a espécie 

S. terebinthifolius, sugerindo-se a autenticidade das mesmas. As amostras autênticas foram: 

CO (Cidade Operária), L (Liberdade), JP (João Paulo), MC (Mercado Central) e SF (São 

Francisco). Segundo Duarte et al. (2006), a presença de cristais prismáticos de oxalato de 

cálcio e canais secretores associados ao floema são estruturas que contribuem na diagnose 

morfoanatômica de S. terebinthifolius. Tais estruturas foram observadas nas amostras em 

questão (Figura 4), sendo consideradas importantes características para a determinação da 

autenticidade dos materiais analisados.  

Nas análises microscópicas dos pós e dos cortes das demais amostras (Figura 5), 

evidenciou-se a presença de características anatômicas em desacordo com as descritas em 

literatura para esta espécie vegetal e que, também, não foram observadas na análise da 

amostra referência. Tais características foram utilizadas como critério para o diagnóstico de 

padrões morfoanatômicos diferentes em relação à amostra vegetal referência. As 

características microscópicas das amostras comerciais estão descritas na Tabela 1. 
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cs
cp

cs

cs 

cp cs 

cp 

cs 

cp 

Figura 4. Secções transversais de amostras comerciais de casca de caule autênticas para a espécie Schinus terebinthifolius Raddi: A, B – Cidade Operária (CO); C, D – João Paulo (JP); 
E, F – Liberdade (L); G, H – Mercado Central (MC); I, J – São Francisco (SF) (Objetiva de 10x). Legenda: cs – canal secretor; cp – cristal prismático. Fotografadas após coloração com 
azul de astra e/ou fucsina básica.  

cp 
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Figura 5. Secções transversais de amostras comerciais de casca de caule não autênticas para Schinus terebinthifolius Raddi: A – Anil (A); B – Anjo da Guarda (AG); C – COHAB (C); 
D – Olho d’água (OD); E – Praia Grande (PG); F – Santa Cruz (SC); G – Vila Palmeira (VP) (Objetiva de 10x). Fotografadas após coloração com azul de astra e/ou fucsina básica.  
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Amostras* Características microscópicas Diagnóstico 

 
 

A 

- Raros cristais prismáticos de oxalato de 
cálcio e menores que os da amostra 
referência 
- Ausência de canal secretor 
- Células pétreas 

 
 

Não autêntica 

 
AG 

- Raros cristais prismáticos de oxalato de 
cálcio 
- Ausência de canal secretor 

 
Não autêntica 

 
CO 

- Numerosos cristais prismáticos isolados 
- Canais secretores 

 
Autêntica 

 
 

C 

- Raros cristais prismáticos de oxalato de 
cálcio e menores que os da amostra 
referência 
- Ausência de canal secretor 
- Numerosas células pétreas 

 
 

Não autêntica 

 
JP 

- Numerosos cristais prismáticos 
- Canais secretores 

 
Autêntica 

 
L 

- Numerosos cristais prismáticos dispostos 
de forma desorganizada 
- Canais secretores 
- Parênquima com presença de óleo 

 
 

Autêntica 

 
MC 

- Numerosos cristais prismáticos dispostos 
de forma desorganizada 
- Canais secretores 

 
 

Autêntica 
 
 

OD 

- Raros cristais prismáticos de oxalato de 
cálcio e menores que os da amostra 
referência; 
- Numerosas células pétreas 

 
 

Não autêntica 

 
PG 

- Raros cristais prismáticos de oxalato de 
cálcio 
- Ausência de canal secretor 

 
Não autêntica 

 
SC 

- Frequentes cristais prismáticos e menores 
que os da amostra referência 
- Raros canais secretores 

 
Não autêntica 

 
SF 

- Numerosos cristais prismáticos 
- Canais secretores 

 
Autêntica 

 
VP 

- Frequentes cristais prismáticos de oxalato 
de cálcio; 
- Raros canais secretores 

 
Não autêntica 

 

Tabela 1. Características microscópicas das amostras adquiridas em mercados públicos da 
cidade de São Luís – MA, Brasil, vendidas como aroeira.

* A – Anil; AG – Anjo da Guarda; CO – Cidade Operária; C – COHAB; JP – João Paulo; L – Liberdade; MC – 
Mercado Central; OD – Olho d’água; PG – Praia Grande; SC – Santa Cruz; SF – São Francisco; VP – Vila 
Palmeira. 
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Ao avaliar a autenticidade de seis amostras comerciais a base de Bauhinia forficata 

Link adquiridas no comércio farmacêutico do estado de Santa Catarina, Engel et al. (2008) 

comprovaram que apenas duas amostras apresentaram semelhança com a amostra 

autêntica, comprovando-se, assim, sua identidade.  

 

5.1.2 Triagem fitoquímica 

 

Análises morfoanatômicas e químicas são de suma importância para a identificação 

e controle de qualidade farmacognóstico de plantas medicinais (SIMÕES et al., 2001; 

FARMACOPEIA Brasileira, 2010). Desse modo, com o objetivo de investigar e de avaliar 

a presença de grupos de metabólitos secundários relevantes e característicos em cascas de 

S. terebinthifolius, também como parâmetro de autenticidade, além de considerar a 

integridade, realizou-se a prospecção fitoquímica dos extratos hidroalcoólicos obtidos com 

as amostras comerciais e de referência, de acordo com Matos (1997). Os resultados da 

análise fitoquímica preliminar dos extratos foram obtidos através de reações com a 

possibilidade de visualização de processos específicos, como o desenvolvimento de 

coloração e/ou precipitado característico. Os resultados das análises estão apresentados na 

Tabela 2. 
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Tabela 2. Triagem fitoquímica do extrato hidroalcoólico da amostra referência e das amostras adquiridas em mercados públicos de São Luís -
MA, Brasil, vendidas como aroeira. 
    Compostos 

              químicos  

 

      Amostras*               

 

Fenóis 

 

Taninos 

 

Triterpenos 

 

Esteroides 

 

Saponinas 

 

Flavonoides 

Hidrolisáveis Condensados 

AR + + + + _ + + + + + 

A + + + _ Traços _ + + + 

AG + + + _ + Traços + + + 

CO + + + + _ + + + + + + + 

C + + + + + + _ + + 

JP + + + + + _ + + + + _ + + + 

L + + + + + _ + _ + + + 

MC + + + + + _ + + + + + _ + + 

OD + +  +  + + + _ + 

PG + + + + _ + _ _ + + 

SC + + + + + _ + _ + + + 

SF + + + + _ + + + + + + 

VP + + + + + _ + + _ + + 

* A – Anil; AG – Anjo da Guarda; CO – Cidade Operária; C – COHAB; JP – João Paulo; L – Liberdade; MC – Mercado Central; OD – Olho d’água; PG – Praia Grande; 
SC – Santa Cruz; SF – São Francisco; VP – Vila Palmeira. Legenda: + + + = fortemente positivo; + + = moderadamente positivo; + = fracamente positivo; - = negativo. 
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Neste estudo, os testes fitoquímicos evidenciaram a presença das principais classes de 

compostos características da espécie S. terebinthifolius na amostra referência. As classes 

identificadas foram fenóis, taninos, triterpenos, esteroides, saponinas e flavonoides. Tanto 

para a amostra referência como para algumas amostras comerciais, dentre o grupo de 

substâncias pesquisadas na triagem fitoquímica, foi possível detectar a presença de: esteroides 

e triterpenos através da reação de Liebermann-Burchard, pelo desenvolvimento de coloração 

estável avermelhada para triterpenos e coloração mutável com o tempo (azul - esverdeada) 

para esteroides. Na investigação destas classes de compostos químicos os resultados 

encontrados foram variados, oito amostras apresentaram positividade para triterpenos, 

enquanto seis apresentaram positividade para esteroides; a presença de saponinas, a partir da 

formação persistente de um anel de espuma, sendo o resultado positivo observado em sete 

amostras comerciais; a presença de flavonoides pela mudança de coloração da solução em 

função da mudança no pH, sendo esta classe identificada em todas as amostras avaliadas; a 

presença de fenóis e taninos através da reação com cloreto férrico foi constatada pelo 

desenvolvimento de coloração escura, indicando a presença de fenóis e pela formação de 

precipitado azul e/ou verde indicando a presença de taninos hidrolisáveis e/ou condensados, 

respectivamente. Todas as amostras comerciais revelaram a presença de fenóis e taninos 

hidrolisáveis, no entanto, apenas as amostras C e OD também foram positivas para taninos 

condensados.  

Em relação à amostra referência, houve concordância dos resultados obtidos com os 

dados químicos já relatados para a espécie S. terebinthifolius, reforçando, ainda mais, a 

identificação realizada no Herbário, já confirmada pela análise macro e microscópica.  

No estudo realizado por Heringer et al. (2007), pôde-se verificar que a fração em 

acetato de etila, obtida a partir do extrato alcoólico das cascas de aroeira, apresentou-se rica 

em substâncias fenólicas, e a partir dessa fração realizaram a elucidação estrutural, através da 

análise de espectros de RMN 1H e 13C, de dois flavonoides, a luteolina e a agathisflavona.  

Carvalho et al. (2009), em seus estudos, desenvolveram um  método de cromatografia 

líquida (simples, preciso, específico e sensível) para quantificação de ácido gálico, como 

marcador, a partir de matérias-primas e produtos finais, de S. terebinthifolius.  

Segundo Jorge e Markmann (1996) tanto as folhas como as cascas de aroeira são ricas 

em taninos e em óleo essencial, a única diferença substancial é no que se refere à presença de 

saponinas, pois estas ocorrem apenas nas cascas. A ausência deste constituinte nas amostras 

JP, MC, OD, VP e PG demonstra um padrão fitoquímico diferente do apresentado pela 

amostra referência, bem como em discordância com os dados apresentados pela literatura. 
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Entretanto, as amostras JP e MC, em análise microscópica, apresentaram padrão 

morfoanatômico semelhante ao da amostra referência, sendo esta análise de maior valor para 

a comprovação da autenticidade, pois, tendo em vista que a composição química de espécies 

vegetais pode sofrer alterações em função de diversos fatores bióticos e abióticos, a ausência 

de determinado constituinte químico não significa que a planta não o produza, pode ser que as 

condições em que se desenvolveu não tenham favorecido a produção de tal constituinte. A 

espécie vegetal Rhei rhizoma (ruibarbo), por exemplo, não contém antraquinonas durante o 

inverno, as quais começam a se formar com a chegada da estação quente, a partir da oxidação 

de antranóis (EVANS, 1996). 

Um dos principais constituintes da casca de S. terebinthifolius são os taninos. Como 

estes estão em grande quantidade nesta droga vegetal são considerados como marcadores 

químicos no controle de qualidade desta espécie (MATOS, 2002). Nos resultados 

encontrados, pôde-se observar que as amostras apresentaram diferentes intensidades de reação 

para taninos, inclusive a amostra referência que apresentou reação fracamente positiva. No 

entanto, mesmo que, aparentemente a intensidade das reações tenha sido diferente de uma 

amostra para outra, não é possível assegurar maior ou menor concentração dos componentes 

químicos, pois as reações foram apenas qualitativas e semi-quantitativas (SIMÕES et al., 

2001). 

Ainda com relação à análise de taninos, apenas as amostras C e OD revelaram a 

presença de taninos condensados. São raros os trabalhos que tratam da presença deste grupo 

de taninos em casca de Aroeira. Tirelli et al. (2010) quantificaram o teor de taninos 

condensados em cascas de diversas espécies vegetais, onde puderam constatar que dentre 

todas as espécies avaliadas a que apresentou a menor quantidade desses compostos foi a S. 

terebinthifolius, sendo importante ressaltar que, para o preparo dos extratos, foi utilizada uma 

mistura de água e acetona como solvente extrator  

Em outro estudo, que avaliou a influência de vários tipos de tratamento no teor de 

taninos condensados de cascas de aroeira, ficou evidente que o melhor resultado foi o que 

utilizou como solvente água adicionada de 5% de Na2SO3 (SILVA et al., 2012). Assim, 

considerando a baixa concentração desses compostos em cascas de aroeira e a necessidade de 

solventes específicos para sua extração, não se justifica sua detecção através da técnica 

utilizada neste estudo. 

O conteúdo de metabólitos secundários das plantas medicinais pode variar com 

alterações sazonais, circadianas, intra e interplanta, idade e desenvolvimento da planta, 

processos bioquímicos, fisiológicos, ecológicos e evolutivos. Temperatura, altitude, índice 
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pluviométrico, radiação UV, composição a poluição atmosférica, disponibilidade de 

nutrientes e água no solo, herbivoria e ataque de patógenos são outros fatores que influenciam 

no metabolismo secundário (CZELUSNIAK et al., 2012) Outros fatores de grande 

importância são o método de coleta, secagem, acondicionamento e transporte (CALIXTO, 

2000). Este fato pode ser uma das explicações para as diferenças observadas no resultado da 

avaliação fitoquímica, tanto para as amostras consideradas autênticas que apresentaram 

algumas diferenças entre si, como para as demais, pois considerando que têm procedências 

distintas, consequentemente irão apresentar diferenças nos aspectos anteriormente descritos, 

implicando, assim, em composições químicas diferentes.  

Outro fator que também pode ter contribuído para esse resultado seria uma possível 

adulteração nas amostras adquiridas nos mercados públicos, prática relativamente comum 

neste tipo de comércio, devido a ausência de controle de qualidade e fiscalização dos produtos 

comercializados. A presença de cascas de outras espécies vegetais misturadas as cascas da 

aroeira provocaria uma descaracterização do perfil fitoquímico dessa espécie vegetal, devido 

a uma provável extração de substâncias químicas não características da espécie, uma possível 

potencialização e/ou anulação da extração de outras. Processos equivocados de secagem 

também poderiam provocar a destruição de classes de metabólitos secundários. 

Em Minas Gerais, Sousa et al. (2003) avaliaram o perfil fitoquímico, identidade e 

pureza de amostras de ruibarbo (Rheum officinalis, R. palmatum, R. rhaponticum e Ferraria 

cathartica), ficando constatado que duas amostras apresentavam contaminação mineral e uma 

amostra de Rheum palmatum era adulterada, demonstrando, assim, a importância da avaliação 

da qualidade de plantas medicinais e fitoterápicos para a garantia de sua eficácia e segurança.  

Tomando-se como base as informações obtidas na literatura e correlacionando-as com 

os resultados deste trabalho, considerando ainda que a triagem fitoquímica foi realizada 

apenas com a finalidade de auxiliar reforçando as conclusões da análise morfoanatômica, 

evidenciando as principais classes de compostos da espécie em estudo, sugere-se que as 

amostras, A, AG, C, OD, PG, SC ou VP não se tratam da espécie S. terebinthifolius, por não 

apresentarem padrão morfoanatômico semelhante ao da amostra referência e às descrições em 

literatura e, aliado a este fato, ainda revelaram um perfil fitoquímico atípico para a espécie.  

A má qualidade de plantas medicinais comercializadas tem preocupado profissionais 

da área de saúde e a comunidade científica. A ausência de qualidade aliada a incorreta 

utilização, interferem na eficácia e até mesmo na segurança do produto, somando-se a isto um 

serviço de fiscalização não muito eficiente (MELO et al., 2004).  
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5.2 Determinação de umidade 

 

Como parâmetro de pureza, utilizou-se nesse trabalho a determinação do teor de 

umidade nas amostras comerciais. A presença de água acima dos limites estabelecidos pode 

indicar que o material encontra-se inadequado para o consumo humano, mesmo que seja 

autêntico. 

Vários métodos podem ser empregados para a determinação do teor de umidade em 

drogas vegetais. Neste trabalho, as análises foram realizadas em balança, adaptada com 

aparelho para avaliação de umidade. Com relação à determinação de água em analisador de 

umidade, Borges et al. (2005) demonstraram que a metodologia proposta apresentou rapidez e 

praticidade na análise das amostras, além de ser exata e precisa. Este método também já se 

encontra descrito na quinta edição da Farmacopeia Brasileira (2010). 

A droga vegetal apresenta, naturalmente, determinada quantidade de água, que 

subsiste desde a secagem da planta. É importante que se conheça esse valor, pois é um índice 

relacionado à sua preparação e à garantia de sua conservação (COSTA, 2001).  

Na determinação do teor de umidade, que é parte da avaliação da pureza de drogas 

vegetais, cinco das doze amostras ficaram reprovadas, sendo estas: A, CO, C, L e MC, pois 

apresentaram percentuais acima do limite máximo estabelecido em literatura, que determina 

um teor de umidade de 8 a 14% para cascas quando transformadas em droga vegetal 

(OLIVEIRA; AKISUE; AKISUE, 1991). Destaca-se ainda que, das amostras sugeridas como 

autênticas, pela avaliação da autenticidade, três encontram-se reprovadas quanto ao teor de 

umidade, a citar: CO, L e MC. 

Na Tabela 3 estão descritos os valores de umidade, em porcentagem, para todas as 

amostras comerciais analisadas neste estudo. 
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           Tabela 3. Teor de umidade, em porcentagem, de amostras vendidas como aroeira,         
           adquiridas em mercados públicos da cidade de São Luís - MA, Brasil. 

Amostras* Teor de umidade (%)** Situação*** 

A 15,9 ± 0,06  Reprovada 

AG 13,99 ± 0,09 Aprovada 

CO 14,27 ± 0,05 Reprovada 

C 14,21 ± 0,03 Reprovada 

JP 12,50 ± 0,07 Aprovada 

L 15,20 ± 0,05 Reprovada 

MC 16,24 ± 0,05 Reprovada 

OD 12,77 ± 0,09 Aprovada 

PG 11,45 ± 0,06 Aprovada 

SC 10,93 ± 0,04 Aprovada 

SF 13,26 ± 0,08 Aprovada 

VP 10,75 ± 0,04 Aprovada 

 

 

 

 

Amaral et al. (2003), em pesquisa realizada com várias drogas vegetais 

comercializadas mercados públicos da cidade de São Luís – MA, constataram que 62% das 

amostras apresentavam valores de umidade acima do recomendado em literatura específica.  

 Ao avaliar o teor de umidade de dezoito amostras comerciais de espinheira-santa, 

comercializadas em farmácias do estado do Paraná, Chimin et al. (2008) verificaram que 

quatorze apresentaram valores de umidade acima do permitido.  

A umidade elevada nas amostras pode estar relacionada a processos inadequados de 

secagem e/ou condições impróprias durante a comercialização. O alto teor de água na droga 

vegetal pode diminuir ou até mesmo anular o seu valor farmacológico, pois o excesso de água 

permite a ação de enzimas, podendo acarretar a degradação de substâncias ativas, além de 

* A – Anil; AG – Anjo da Guarda; CO – Cidade Operária; C – COHAB; JP – João Paulo; L – 
Liberdade; MC – Mercado Central; OD – Olho d’água; PG – Praia Grande; SC – Santa Cruz; SF 
– São Francisco; VP – Vila Palmeira. ** Resultados representam média ± desvio padrão (n=3). 
*** Literatura recomenda de 8 a 14%. 
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torná-la suscetível ao aparecimento de micro-organismos (OLIVEIRA; AKISUE; AKISUE, 

1991; SIMÕES et al., 2001). 

 

5.3 Atividade antibacteriana 

 

A transformação de uma planta em um medicamento deve priorizar a preservação da 

integridade química dos princípios ativos e por consequência, a ação farmacológica do 

vegetal, garantindo a constância da ação biológica desejada. Para atingir esses objetivos, são 

necessários estudos prévios relativos aos aspectos botânicos, agronômicos, fitoquímicos, 

farmacológicos, toxicológicos e de desenvolvimento de metodologias analíticas (TOLEDO et 

al., 2003). Dessa forma, pesquisas avaliando atividades farmacológicas já comprovadas para 

uma determinada espécie vegetal, como parte da avaliação da sua integridade, podem ser úteis 

no estabelecimento de parâmetros para assegurar a qualidade de uso a que se destina.  

No caso da aroeira, diversos estudos já comprovaram sua atividade antibacteriana 

(MARTINEZ, GONZÁLEZ; BADELL, 1996; GUERRA et al., 2000; LIMA et al., 2004; 

SANTOS, 2007). Com relação ao uso popular, sabe-se que é frequente a utilização vaginal do 

decocto, principalmente pelas mulheres nordestinas, com o propósito de tratar corrimentos e 

cervicites. Na experiência pessoal de vários ginecologistas, é raro encontrarem-se cervicites 

ou colpites em mulheres referindo uso de aroeira. Parece ocorrer melhora da flora vaginal 

com redução na proporção de micro-organismos potencialmente patogênicos (SANTOS; 

AMORIM, 2002). Com base no uso tradicional e em estudos farmacológicos o extrato das 

cascas da aroeira também pode ser usado no tratamento tópico de ferimentos da pele e de 

mucosas em geral, assim como na forma de gargarejos ou bochechos com o decocto para 

afecções gengivais e da garganta (MATOS, 2002; BOSCOLO; VALLE, 2008; SALVI 

JÚNIOR, 2009). Assim, considerando os fatos anteriormente discutidos, bem como a 

atividade antibacteriana como uma das finalidades de uso dessa espécie pela população, 

avaliou-se as amostras comerciais e a amostra referência para tal atividade.  

As tabelas 4 e 5 mostram os resultados da avaliação da atividade antibacteriana dos 

extratos das amostras comerciais e da amostra referência frente às cepas de Staphylococcus 

aureus e Escherichia coli, pelos métodos de difusão em ágar e diluição em caldo. 
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              Linhagens 
 
       Amostras* 

Staphylococcus 
aureus 

 
Escherichia coli 

 
AR 22 13 

A 23 _ 

AG 24 _ 

CO 21 12 

C 18 _ 

JP 23 17 

L 23 13 

MC 21 _ 

OD 31 _ 

PG 20 14 

SC 20 12 

SF  23  12 

VP 24 _ 

 

         

          
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4. Média dos halos de inibição (mm) da avaliação da 
concentração de 5000 µg/ml do extrato da amostra referência e das 
amostras comerciais contra Staphylococcus aureus ATCC 25923 e 
Escherichia coli ATCC 25922.

* A – Anil; AG – Anjo da Guarda; CO – Cidade Operária; C – COHAB; JP – 
João Paulo; L – Liberdade; MC – Mercado Central; OD – Olho d’água; PG – 
Praia Grande; SC – Santa Cruz; SF – São Francisco; VP – Vila Palmeira.  
(-): não houve crescimento. 
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              Linhagens 
 
        
           Amostras* 

 
Staphylococcus 

aureus 
 

 
 

Escherichia coli 

AR 500 > 1000 

A 500 > 1000 

AG 500 > 1000 

CO 125 125 

C < 62,5 > 1000 

JP 125 > 1000 

L 250 > 1000 

MC 125 > 1000 

OD 500 > 1000 

PG 250 > 1000 

SC 500 > 1000 

SF 250 > 1000 

VP 250 > 1000 

 
 
 
 

 

De modo geral, estudos têm demonstrado a atividade antibacteriana de S. 

terebinthifolius frente a bactérias gram-positivas e gram-negativas. Neste trabalho, dentre as 

treze amostras analisadas, todas demonstraram alguma atividade contra Staphylococcus 

aureus e sete inibiram também o crescimento de Escherichia coli. O extrato hidroalcoólico da 

amostra referência expressou sua atividade contra Staphylococcus aureus e Escherichia coli, 

produzindo halos de inibição, em média, com 22 e 13 mm, respectivamente, e CIM de 500 

µg/ml para S. aureus. De modo geral, os resultados estão compatíveis com os existentes na 

Tabela 5. Avaliação da Concentração Inibitória Mínima (CIM) em µg/ml dos 
extratos da amostra referência e das amostras comerciais sobre 
Staphylococcus aureus ATCC 25923 e Escherichia coli ATCC 25922. 

* A – Anil; AG – Anjo da Guarda; CO – Cidade Operária; C – COHAB; JP – João Paulo; L 
– Liberdade; MC – Mercado Central; OD – Olho d’água; PG – Praia Grande; SC – Santa 
Cruz; SF – São Francisco; VP – Vila Palmeira.  



52 
 

literatura para a espécie S. terebinthifolius. Carlson et al. (1947) confirmaram a sensibilidade 

de S. aureus e E. coli frente a espécies pertencentes a família Anacardiaceae.  

 O estudo de Lima et al. (2004) demonstrou a ação antimicrobiana do extrato aquoso 

de Aroeira, pelo método de difusão em ágar, frente à cepas de Staphylococcus aureus, 

Staphylococcus epidemirdis, Bacillus cereus e Pseudomonas aeruginosa.  

O extrato hidroalcóolico obtido das cascas de S. terebinthifolius também já foi 

avaliado para sua atividade antibacteriana, ficando constatada sua atividade inibitória do 

crescimento de Staphylococcus aureus, Pseudomonas aeruginosa, Escherichia coli e Bacillus 

subtili (SANTOS, 2007). 

 Com relação às amostras adquiridas nos mercados públicos, três delas apresentaram 

resultados correspondentes com os da amostra referência, tanto pelo método de diluição em 

caldo, quanto pelo método de difusão em ágar, no que diz respeito à avaliação dos extratos 

contra S. aureus, sendo elas A, AG e SC. Outras seis amostras, assim como a amostra 

referência, foram ativas também contra E. coli, a citar CO, JP, L, PG, SC e SF com médias de 

halo de inibição que variaram de 12 a 17 mm. 

Dentre as cinco amostras comerciais consideradas autênticas, as amostras JP, L, MC e 

SF apresentaram resultados semelhantes aos da amostra referência pelo método de diluição 

em caldo para a avaliação contra S. aureus e E. coli.  Na avaliação da atividade antibacteriana 

pelo método de difusão em ágar, não houve diferença significativa entre as amostras 

comerciais consideradas autênticas e a amostra referência, para ambas as bactérias testadas. 

No entanto, a amostra MC, também considerada autêntica, exibiu atividade apenas contra S. 

aureus. Assim, pode-se constatar que, mesmo que em diferentes intensidades, as amostras 

identificadas como autênticas, ainda contemplam a atividade antibacteriana, sendo esta uma 

das ações farmacológicas mais buscadas pela população que faz uso da aroeira. 

A atividade antibacteriana apresentada pela amostra referência e pelas amostras 

comerciais não foi devido a solução de DMSO, já que não houve impedimento de crescimento 

bacteriano pelo método de diluição em caldo e nem formação de halo de inibição do DMSO 

25%, utilizado como veículo neste estudo. 

Alguns fatores podem ter contribuído para as diferenças observadas na atividade 

antibacteriana dos extratos como: as características estruturais das bactérias gram-positivas e 

gram-negativas e variações na composição química da planta como consequência das 

diferentes condições ambientais, época da coleta, variações geográficas, entre outros. 

 Embora o mecanismo de ação da atividade antimicrobiana dos compostos presentes 

em S. terebinthifolius não seja conhecido, diversas classes de compostos químicos têm sido 
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descritas como possuidoras de atividade antibacteriana, dentre elas estão os flavonoides, 

alcaloides, saponinas e taninos (COWAN, 1999; DEGÁSPARI; WASZCZYNSKYJ; 

PRADO, 2005). No entanto, não se pode afirmar quais desses compostos químicos, isolados 

ou em associação, são os responsáveis pela atividade antibacteriana expressada pelos extratos 

das amostras avaliadas.  

Na avaliação fitoquímica todas as amostras revelaram a presença de taninos e no caso 

da aroeira a atividade antibacteriana está associada principalmente a presença desses 

compostos, presentes em grande quantidade nessa espécie. Os taninos podem atuar através de 

diferentes mecanismos de ação como pela inibição de enzimas bacterianas, ação direta na 

membrana dos micro-organismos ou por meio da competição pelos íons metálicos, essenciais 

ao metabolismo microbiano (SIMÕES; GOSMANN; SCHENKEL, 2004).  

 Os flavonoides, que também foram identificados nas amostras analisadas, já foram 

descritos para a atividade antibacteriana e atuariam, possivelmente, devido a sua habilidade de 

se complexar com proteínas solúveis e extracelulares e também com a parede de células 

bacterianas. Muitos flavonoides lipofílicos são capazes de romper as membranas microbianas 

(COWAN, 1999). Além destes, outros compostos como saponinas, esteroides, triterpenos 

(ácido hidroximasticadienóico e ácido ursólico) e chalconas podem ter contribuído para a 

atividade antibacteriana apresentada pelos extratos (IWU, 1999; LIMA et al., 2004). 
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6. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, pôde-se concluir que das doze amostras comerciais, na avaliação 

da autenticidade, sete apresentaram padrão morfoanatômico diferente do apresentado pela 

amostra referência e em discordância com os dados da literatura, sendo elas: AG, A, C, OD, 

PG, SC e VP. Quanto à avaliação do teor de umidade, cinco amostras apresentaram valores 

acima do recomendado em literatura específica, a citar: A, CO, C, L e MC. Na avaliação da 

atividade antibacteriana, a amostra referência e todas as amostras consideradas autênticas 

exibiram algum grau de atividade, ficando demonstrado que ainda possuem os constituintes 

químicos responsáveis por tal ação farmacológica. Desse modo, em uma análise geral, 

considerando a avaliação da autenticidade e do teor de umidade, apenas as amostras JP e SF 

enquadraram-se dentro dos parâmetros de qualidade, ficando demonstrado que, as variações 

marcantes de características macro e microscópicas, o elevado teor de umidade, bem como as 

alterações na composição química são parâmetros que comprovam a má qualidade da espécie 

vegetal S. terebinthifolius (aroeira) comercializada para fins terapêuticos em mercados 

públicos da cidade de São Luís-MA.  

Assim, a comprovação da exposição do consumidor ao risco real de emprego de 

material vegetal impróprio para o consumo, aliada as precárias condições higiênico-sanitárias 

dos mercados públicos e feiras livres, são fatores que constituem problemas de Saúde Pública, 

evidenciando a necessidade da implementação de uma legislação que regulamente o comércio 

de plantas medicinais em mercados públicos, bem como da adoção de programa de 

fiscalização, vigilância e controle de qualidade das drogas vegetais comercializadas e 

utilizadas para fins terapêuticos, visando garantir a segurança ao consumidor.  
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